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S E C R E TA R I AR E G I O N A L DOS A S S U N TOS SOCIAIS

CENTRO DE SEGURANÇA S O C I A LD AM A D E I R A

Av i s o

Por despacho de Sua Excelência a Secretária Regional dos
Assuntos Sociais, datado de 2006-08-22, foi autorizado nos
termos dos artigos 82.º e 83.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de
Março, o regresso ao serviço de Teresa Maria Duarte Freitas, após
período de Licença sem vencimento de longa duração. 

Isento de fiscalização prévia pela S . R . M . T. C . .

Centro de Segurança Social da Madeira, aos 4 de Setembro de
2006. 

O PR E S I D E N T ED O CO N S E L H O DI R E C T I V O,  José Augusto Roque
M a r t i n s

Av i s o

Por despacho de Sua Excelência a Secretária Regional dos
Assuntos Sociais, datado de 2006-08-22, foi autorizada a
nomeação em comissão de serviço extraordinária, pelo período de
seis meses, do funcionário SERAFIM GONÇALVES FIGUEIRA,
operário, na categoria de Serralheiro Civil, da carreira de
Serralheiro Civil, do grupo de pessoal operário qualificado, nos
termos dos n.º 1 e 2 do artigo 6.º e artigo 7.º , conjugados com o
artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 497/99, de 19 de Novembro.

O funcionário transita para o escalão 2, índice 151, da cate-
goria de Serralheiro Civil, de acordo com o disposto no artigo
10.º, do Decreto-Lei n.º 497/99, de 19 de Novembro e no artigo
18.º do Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro. 

Isento de fiscalização prévia pela S . R . M . T. C . .

Centro de Segurança Social da Madeira, aos 4 de Setembro de
2006. 

O PR E S I D E N T ED O CO N S E L H O DI R E C T I V O,  José Augusto Roque
M a r t i n s

Av i s o

Por despacho de Sua Excelência a Secretária Regional dos
Assuntos Sociais, datado de 2006-08-28, foi autorizada a
nomeação em comissão de serviço extraordinária, pelo período de
um ano, da funcionária PA U L A RAMOS RODRIGUES ORNELAS,
Operadora de Lavandaria, na categoria de Ajudante de A c ç ã o
Directa, da carreira de Ajudante de Acção Directa, nos termos dos
n.º 1 e 2 do artigo 6.º e artigo 7.º , conjugados com o artigo 10.º
do Decreto-Lei n.º 497/99, de 19 de Novembro e da alínea e) do
n.º 1 do artigo 3.º do Decreto Legislativo Regional n.º 17/2000/M,
de 1 de A g o s t o .

A funcionária transita para o escalão 1, índice 209, da cate-
goria de Ajudante de Acção Directa, da carreira de Ajudante de
Acção Directa, de acordo com o disposto no artigo 10.º, do
Decreto-Lei n.º 497/99, de 19 de Novembro, no artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro. 

Isento de fiscalização prévia pela S . R . M . T. C . .

Centro de Segurança Social da Madeira, aos 4 de Setembro de
2006. 

O PR E S I D E N T ED O CO N S E L H O DI R E C T I V O,  José Augusto Roque
M a r t i n s

Av i s o

Por despacho de Sua Excelência a Secretária Regional dos
Assuntos Sociais, datado de 2006-08-28, foi autorizada a

nomeação em comissão de serviço extraordinária, pelo período de
um ano, do funcionário Eduardo João Lemos de Gouveia, com a
categoria de Técnico de 2.ª Classe, para a categoria de T é c n i c o
Superior de 2.ª Classe, da carreira Técnica Superior, ao abrigo dos
n.ºs 1 e 2 do artigo 6.º e artigo 7.º, conjugados com o artigo 10.º
do Decreto-Lei n.º 497/99, de 19 de Novembro.

O funcionário transita para o escalão 1, índice 400, cor-
respondente à categoria de Técnico Superior de 2.ª Classe da
carreira de Técnico Superior, de acordo com o disposto no artigo
10.º, do Decreto- Lei n.º 497/99 de 19 de Novembro, no A n e x o
ao Decreto-Lei n.º 404-A/98 e no artigo 18.º do Decreto-Lei n.º
353-A/89, de 16 de Outubro. 

Isento de fiscalização prévia pela S . R . M . T. C ..

Centro de Segurança Social  da Madeira, aos 4 de Setembro
de  2006. 

O  PR E S I D E N T E D O CO N S E L H O DI R E C T I V O,  José A u g u s t o
Roque Martins

S E C R E TA R I AR E G I O N A LD AE D U C A Ç Ã O

DIRECÇÃO REGIONALDE ADMINISTRAÇÃO EDUCAT I VA

Av i s o

Por despacho do Director Regional de A d m i n i s t r a ç ã o
Educativa, de 2006/08/31, ao abrigo do ponto 1.6 do despacho de
delegações de competências n.º 34/2005, do Senhor Secretário
Regional de Educação publicado no J O R A M n.º 86, II Série, de
04/05, foi autorizado a exoneração da Ajudante de Acção Sócio-
-Educativa, M A R I AC A R L A RAMOS V I E I R AS A N TO S, do quadro de
pessoal do Infantário “A Gaivota” - Secretaria Regional de
Educação, com efeitos a partir de 31 de Agosto de 2006.

Não carece de fiscalização prévia da S . R . T. C ..

Funchal, 31 de Agosto de 2006.

O DI R E C TO R RE G I O N A L D E AD M I N I S T R A Ç Ã O ED U C AT I VA, Jorg e
Manuel da Silva Morg a d o

S E C R E TA R I AR E G I O N A L DO AMBIENTE E DOS
RECURSOS NAT U R A I S

Av i s o

Pelo meu Despacho n.º 176/2006, de 8 de Setembro:
Nomeados em regime de comissão de serviço, na sequência

de concurso interno geral de ingresso, na categoria de
C o o r d e n a d o r, da carreira de Coordenador, do quadro de pessoal
do Gabinete do Secretário Regional do Ambiente e dos Recursos
Naturais, os seguintes elementos:

C L A R A LURDES GONÇALVES HENRIQUES
R E N ATO HORÁCIO ABREU VA S C O N C E L O S
M A R I AL Ú C I AF E R R E I R AA N D R A D E
(Nos termos do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de A g o s t o ,

não carece de visto da Secção Regional da Madeira do Tr i b u n a l
de Contas).

Secretaria Regional do Ambiente e dos Recursos Naturais, aos
8 de Setembro de 2006.

O CH E F E D O GA B I N E T E, José Miguel da Silva Branco

S E C R E TA R I AR E G I O N A L DO PLANO E FINANÇAS

Anúncio de concurso

O b r a s £
F o r n e c i m e n t o s £
S e r v i ç o s S
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O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?
NÃO  S SIM  £
SECÇÃO I: ENTIDADE A D J U D I C A N T E
I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DAENTIDADE A D J U D I C A N T E

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES A D I C I O N A I S
indicado em I.1  S Se distinto, ver anexo A
I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDAA D O C U M E N TA Ç Ã O
indicado em I.1  S Se distinto, ver anexo A
I.4) ENDEREÇO PA R A ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/PEDIDOS DE
PA R T I C I PA Ç Ã O
indicado em I.1  S Se distinto, ver anexo A
I.5) TIPO DE ENTIDADE A D J U D I C A N T E (INFORMAÇÃO NÃO INDISPENSÁVEL À
PUBLICAÇÃO DO A N Ú N C I O )
Governo central  £ Instituição Europeia  £ Autoridade regional/local  S
Organismo de direito público  £ Outro  £
SECÇÃO II: OBJECTO DO CONCURSO
II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1) Tipo de contrato de obras (no caso de um contrato de obras)
Execução  £ Concepção e execução  £
Execução, seja por que meio for, de uma obra que satisfaça as necessidades indicadas pela
entidade adjudicante  £
II.1.2) Tipo de contrato de fornecimentos (no caso de um contrato de fornecimentos)
Compra  £ Locação  £ Locação financeira  £ Locação-venda  £
Combinação dos anteriores  £
II.1.3) Tipo de contrato de serviços (no caso de um contrato de serviços)
Categoria de serviços  07
II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro? (Informação não indispensável à publicação do anúncio) 
NÃO  S SIM  £
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante: 
Aquisição de serviços de apoio técnico e consultadoria 
II.1.6) Descrição/objecto do concurso: 
“Aquisição de serviços de apoio técnico e consultadoria necessários à regularização e
rentabilização dos activos imobiliários da Região Autónoma da Madeira e apresentação de
soluções com vista a sua racionalização e rentabilização”.
II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou a prestação de
s e r v i ç o s:
Instalações dos diversos órgãos dependentes do Governo Regional e demais entidades
pertencentes à Região Autónoma da Madeira.
Código NUTS  (informação não indispensável à publicação do anúncio) 
II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary)* (Informação não indispensável
à publicação do anúncio)

Vocabulário Principal            Vocabulário Complementar(se aplicável)
Objecto principal 74 . 14 . 11 . 00 - 0 £ £ £ £-£ ££££-£ ££££-£
Objectos 
c o m p l e m e n t a r e s £ £.£ £.£ £.£ £-£ £ £ £ £-£ ££££-£ ££££-£

£ £.£ £.£ £.£ £-£ £ £ £ £-£ ££££-£ ££££-£
£ £.£ £.£ £.£ £-£ £ £ £ £-£ ££££-£ ££££-£
£ £.£ £.£ £.£ £-£ £ £ £ £-£ ££££-£ ££££-£

II.1.8.2) Outra nomenclatura relevante ( C PA/NACE/CPC) **
II.1.9) Divisão em lotes (Para fornecer informações sobre os lotes utilizar o número de exemplares
do anexo B necessários)
NÃO  S SIM  £
Indicar se se podem apresentar propostas para:
um lote  £ vários lotes  £ todos os lotes  £
II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração? (se aplicável)
NÃO  £ SIM  S
II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO
II.2.1) Quantidade ou extensão total (incluindo todos os lotes e opções, se aplicável)
II.2.2) Opções (se aplicável). Descrição e momento em que podem ser exercidas (se possível)  
II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO DE EXECUÇÃO
Indicar o prazo em meses ££ e/ou em dias £ £ £ a partir da data da consignação (para obras)
Em dias 360 a partir da decisão de adjudicação (para fornecimentos e serviços) 
Ou: Início £ £/£ £/££££ e/ou Termo £ £/£ £/£ £ £ £ (dd/mm/aaaa) 
SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO, FINANCEIRO E
T É C N I C O
III.1) CONDIÇÕES RELAT I VAS AO CONCURSO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas: 
Para garantir o exacto e pontual cumprimento das suas obrigações, o adjudicatário deverá prestar
uma caução no valor de 5% do montante total da prestação de serviços, com a exclusão do IVA
III.1.2) PRINCIPAIS MODALIDADES DE FINANCIAMENTO E PA G A M E N TO E/OU
R E F E R Ê N C I A ÀS DISPOSIÇÕES QUE AS REGULAM (se aplicável)  
III.1.3) FORMAJ U R Í D I C A QUE DEVE REVESTIR O A G R U PA M E N TO DE EMPREITEIROS, DE
FORNECEDORES OU DE PRESTADORES DE SERV I Ç O S:
Conforme programa de concurso
III.2) CONDIÇÕES DE PA R T I C I PAÇÃO 
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/ do fornecedor/ do prestador de
serviços e formalidades necessárias para avaliar a capacidade económica, financeira e
técnica mínima exigida
Conforme programa de concurso
III.2.1.1) Situação jurídica - documentos comprovativos exigidos
Conforme programa de concurso

III.2.1.2) Capacidade económica e financeira - documentos comprovativos exigidos
Conforme programa de concurso
III.2.1.3) Capacidade técnica - documentos comprovativos exigidos
Conforme programa de concurso
III.3) CONDIÇÕES RELAT I VAS AOS CONTRATOS DE SERVIÇOS 
III.3.1) Aprestação do serviço está reservada a uma determinada profissão?
NÃO  S SIM  £
Em caso afirmativo, referência às disposições legislativas, regulamentares ou administrativas
r e l e v a n t e s
III.3.2) As entidades jurídicas devem declarar os nomes e qualificações profissionais do
pessoal responsável pela execução do contrato?
NÃO  £ SIM  S
SECÇÃO IV: PROCESSOS
I V.1) TIPO DE PROCESSO
Concurso público S
Concurso limitado £
Concurso limitado com publicação de anúncio £
Concurso limitado sem publicação de anúncio £
Concurso limitado por prévia qualificação £
Concurso limitado sem apresentação de candidaturas £
Concurso limitado urgente £
Processo por negociação £
Processo por negociação com publicação prévia de anúncio £
Processo por negociação sem publicação de anúncio £
Processo por negociação urgente £
I V.1.1 A I V.1.4) NÃO A P L I C Á V E I S
I V.2) CRITÉRIOS DE A D J U D I C A Ç Ã O
A) Preço mais baixo  £
O u :
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta  S
B1) os critérios a seguir indicados (se possível, por ordem decrescente de importância) 
1 Prazo de execução dos trabalhos 
2 Qualidade técnica
3 Preço 
Por ordem decrescente de importância NÃO  £ SIM  S
O u
B2) os critérios indicados no caderno de encargos  £
I V.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER A D M I N I S T R ATIVO 
I V.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante: 
1 / S / 2 0 0 6
I V.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais
Data limite de obtenção 20/10/2006 (dd/mm/aaaa), ou £££ d i as a contar da publicação do
anúncio no Diário da República
Custo (se aplicável): 200,00 + 15% IVA Moeda: Euro
Condições e forma de pagamento:
O pagamento será efectuado à entidade adjudicante referida em I.1, mediante cheque à ordem do
Tesoureiro do Governo Regional da Madeira
I V.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação (consoante se trate de
um concurso público ou de um concurso limitado ou de um processo por negociação) 
30/10/2006  (dd/mm/aaaa) ou     dias a contar do envio do anúncio para o Jornal Oficial da União
Europeia ou da sua publicação no Diário da República
Hora: 17 horas 
I V.3.4) Envio dos convites para apresentação de propostas aos candidatos seleccionados
(nos concursos limitados e nos processos por negociação)
Data prevista  £ £/£ £/££££ ( d d / m m / a a a a )
I V.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pedidos de
p a r t i c i p a ç ã o
E S D A D E E L E N F R I T N L P T F I S V Outra - país

terceiro
£ £ £ £ £ £ £ £ S £ £ --------
I V.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta (no caso de um
concurso público)
Até £ £/£ £/££££ (dd/mm/aaaa) ou ££ meses e/ou 60 dias a contar da data fixada para
a recepção das propostas
I V.3.7) Condições de abertura das propostas
I V.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas: 
Conforme programa de concurso
I V.3.7.2) Data, hora e local
Data 31/10/2006 (dd/mm/aaaa), ____ dias a contar da publicação do anúncio no Diário da
República, ou 
no dia útil seguinte à data limite para a apresentação de propostas  S
Hora 10 horas    Local Indicado em I.1 
SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES A D I C I O N A I S
VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGAT Ó R I O ?
NÃO  S SIM  £
VI.2) INDICAR, SE FOR CASO DISSO, SE SE TRATADE UM CONCURSO PERIÓDICO E O
CALENDÁRIO PREVISTO DE PUBLICAÇÃO DE PRÓXIMOS A N Ú N C I O S
VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO / P R O G R A M A
FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS? (Informação não indispensável à publicação
do anúncio)
NÃO  S SIM  £
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referência útil 
VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES (se aplicável) 
VI.5) DATADE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO PA R A PUBLICAÇÃO NO “JORNALO F I C I A L
D A UNIÃO EUROPEIA” 
08/09/2006 (dd/mm/aaaa)
* cfr. descrito no Regulamento CPV 2151/2003, da Comissão, publicado no Jornal Oficial da União
Europeia n.º L329 de 17 de Dezembro, para os contratos de valor igual ou superior ao limiar
e u r o p e u
** CPA/CPC cfr. descrito no Regulamento 3696/93, publicado no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias n.º L342 de 31 de Dezembro, alterado pelo Regulamento 1232/98 da Comissão de 17
de Junho, publicado no Jornal Oficial das Comunidades Europeias n.º L177, de 22 de Junho

Funchal, 8 de Setembro de 2006.

ACH E F ED E GA B I N E T ED O SE C R E TA R I O RE G I O N A LD O PL A N O E FI N A N Ç A S, Sílvia Maria Silva Freitas

Organismo: Secretaria Regional do Plano e
Finanças - Direcção Regional do Património

À atenção de

Endereço: Avenida Calouste Gulbenkian, n.º 3
- 4.º Andar Direito

Código postal: 9000-011 Funchal

Localidade/Cidade: Funchal - Madeira País: P o r t u g a l

Telefone: + 3 5 1 2 9 1 2 1 4 1 2 0 Fax: + 3 5 1 2 9 1 2 1 4 1 2 8

Correio electrónico: d r p a . s r p @ g o v - m a d e i r a . p t Endereço internet (URL): h t t p : / / s r p f . m a d i n f o . p t
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Av i s o

1 - Faz-se público que, por despacho de Sua Excelência o
Secretário Regional do Plano e Finanças, de 11 de
Agosto de 2006, se encontra aberto, pelo prazo de dez
dias úteis a contar da data da publicação do presente
Aviso no Jornal Oficial, concurso externo de ingresso
para admissão a estágio de um licenciado no domínio de
informática, designadamente em Engenharia Informá-
tica, em regime de Contrato Administrativo de
Provimento, tendo em vista o preenchimento de um
lugar vago de Especialista de Informática do Grau 1,
Nível 2, da carreira de Especialista de Informática, do
quadro de pessoal da Direcção Regional de Estatística,
constante do mapa anexo ao Decreto Legislativo
Regional n.º 16/2004/M, de 16 de Julho.

2 - O presente concurso rege-se pelas disposições legais do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, conjugado com a
Resolução do Conselho do Governo n.º 1014/98, de 6 de
Agosto, publicado no J O R A M, I Série, n.º 53, Decreto-Lei
n.º 97/2001, de 26 de Março, Decreto-Lei n.º 265/88, de
28 de Julho, Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho e Portaria n.º
358/2002, de 3 de A b r i l .

3  O concurso é válido apenas para o preenchimento do
lugar acima referido, caducando com o seu pre-
e n c h i m e n t o .

4 - Conteúdo funcional: Ao estagiário da carreira de
Especialista de Informática, compete a gestão e
arquitectura de sistemas de informação, infra-estruturas
tecnológicas e engenharia de software, constantes no
artigo 2.º da Portaria n.º 358/2002, de 3 de Abril. 

5 - Local de trabalho:  Direcção Regional de  Estatística - 
- Calçada de Santa Clara, n.º 38 - 9004-545 Funchal.

6 - O vencimento será o correspondente ao escalão 1, do
estagiário da carreira de especialista de informática,
constante do mapa l anexo ao Decreto-Lei n.º 97/2001,
de 26 de Março, sendo as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da A d m i -
nistração Regional.

7 - Requisitos de admissão:

7.1 - E S P E C I A I S
De entre indivíduos:
Com Licenciatura no domínio da informática,
designadamente em Engenharia Informática.

7.2 - G E R A I S
Satisfazerem os requisitos estabelecidos no n.º 2
do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11
de Julho:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo

nos casos exceptuados por lei especial
ou convenção internacional;

b) Ter dezoito anos completos;
c) Possuir habilitações literárias ou

profissionais legalmente exigidas para
o desempenho do carg o ;

d) Ter cumprido os deveres militares ou
de serviço cívico, quando obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de
funções públicas

f) ou interdito para o exercício das fun-
ções a que se candidata;

g) Possuir robustez física e o perfil
psíquico indispensáveis ao exercício da
função e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

8 - Formalização das candidaturas:
As candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento, em papel branco de formato A4, dirigido
a Sua Excelência o Secretário Regional do Plano e
Finanças e entregue pessoalmente ou remetido pelo
correio, registado e com aviso de recepção, à Secretaria
Regional do Plano e Finanças, Avenida Arriaga - 9000-
-528 Funchal, dele constando os seguintes elementos:
a) Identificação completa (nome, filiação,

naturalidade, nacionalidade, data de nascimento,
número e data do Bilhete de Identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Quaisquer outros elementos que o candidato

entenda dever indicar por serem relevantes para
a apreciação do seu mérito;

d) Identificação do concurso, mediante referência
ao número e data do Jornal Oficial onde se
encontra publicado o respectivo aviso de
a b e r t u r a .

9 - Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados obrigatoriamente dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:
a) Curriculum Vitae, detalhado e assinado;
b) Certificado de habilitações literárias;
c) Fotocópia do Bilhete de Identidade;
d) Documentos comprovativos de que reúnem os

requisitos gerais de admissão constantes do
ponto 7.2 alíneas a), b), d), e) e f) do presente
a v i s o .

10 - Poderá ser dispensada a apresentação dos documentos
referidos na alínea d) do número anterior, desde que os
candidatos declarem, sob compromisso de honra no
próprio requerimento, que reúnem os referidos
r e q u i s i t o s .

11 - Métodos de selecção:

11.1 - Prova de Conhecimentos Específicos, visa
avaliar de modo global os níveis de conhe-
cimentos na área da informática, de acordo com
o nível da habilitação académica exigível para a
carreira de Especialista de Informática. 
a) Natureza e forma - A prova será

teórico-escrita e comportará uma única
fase, de carácter eliminatório.

b) Programa e duração - A p r o v a
obedecerá ao programa de provas de
conhecimentos específicos, aprovado
por despacho conjunto do Vice- 
-Presidente do Governo Regional e do
Secretário Regional do Plano e
Finanças, publicado no J O R A M n.º 162,
II Série, de 27 de Agosto de 2002, com
a duração máxima de 1 hora e 30
minutos e abordará os seguintes temas:
- Sistemas de exploração
- Programação de sistemas
- O rganização da informação e

estruturas de dados
- Técnicas e metodologias de

p r o g r a m a ç ã o
- Linguagens de programação- 

- Visual Basic, J AVA, X M L
- Bases de Dados - modelo

relacional e S Q L
- Metodologia estruturada para

análise e concepção de sistemas
- Sistemas informáticos distri-

buídos
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- Privacidade e segurança in-
formática

11.2 - Avaliação Curricular - Visa avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos, considerando e
ponderando, de acordo com as exigências das
funções, os seguintes factores: Habilitações
Académicas, Formação Profissional e Expe-
riência Profissional.

11.3 - Entrevista profissional de selecção - Visa avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e
sistemática as aptidões profissionais e pessoais
dos candidatos.

12 - Nos métodos de selecção será utilizado o sistema de
classificação de 0 a 20 valores.

13 - A classificação final dos candidatos resultará da média
aritmética simples da  classificação obtida na prova de
conhecimentos específicos, na avaliação curricular e na
entrevista profissional de selecção.

13.1 - Na classificação final adoptar-se-á a escala de 0
a 20 valores, considerando-se excluídos os
candidatos que obtenham classificação inferior a
10 valores;

13.2 - Os critérios de apreciação e ponderação
aplicados nos métodos de selecção, bem como o
sistema de classificação final, incluindo a
respectiva fórmula classificativa, constarão de
actas de reunião do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que
s o l i c i t a d a s .

14 - Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer
candidato, em caso de dúvida, a apresentação de
documento comprovativo das suas declarações.

15 - Arelação de candidatos admitidos a concurso e a lista de
classificação final serão afixadas na Direcção Regional
de Estatística - Calçada de Santa Clara, n.º 38 - Funchal.

16 - Regime de Estágio:

16.1 - O estágio tem carácter probatório, terá a duração
de seis meses e regulamenta-se pelo estipulado
no artigo 10.º  do Decreto-Lei n.º 97/2001, de 26
de Março e pelo Decreto-Lei n.º 265/88, de 28
de Julho, aplicado à Região pelo Decreto
Regulamentar Regional n.º 4/89/M, de 15 de
Fevereiro, com as alterações decorrentes do
disposto no Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
D e z e m b r o .

16.2 - Métodos de selecção e avaliação dos estagiários:
a) Relatório de estágio, a apresentar pelo

e s t a g i á r i o ;
b) Classificação de serviço pelo mesmo

o b t i d a ;
c) Frequência de cursos de formação,

entre os indicados no Anexo 2, da
Portaria n.º 358/2002, de 3 de Abril. 

16.3 - Nos métodos de selecção referidos no número
a n t e r i o r, será utilizado o sistema de classificação
de 0 a 20 valores.

16.4 - Aclassificação final dos estagiários resultará da
média aritmética simples da classificação obtida
nas alíneas a), b) e c) do ponto 16.2.

16.5 - Findo o estágio, os estagiários aprovados com
classificação não inferior a 14 valores, serão
providos a título definitivo no seu lugar de
Especialista de Informática do grau 1, nível 2,
segundo a ordenação da lista de classificação
f i n a l :
Único: Aordenação da lista de classificação final
será feita em função da classificação obtida
pelos estagiários.

17 - Alista de classificação final dos estagiários será afixada
na Direcção Regional de Estatística.

18 - Constituição do júri:
O júri do concurso de admissão a estágio será em
simultâneo o júri de estágio composto por:

Presidente: 
- D r.ª Maria Carlota Abreu Barreto Carvalho

Santos - Directora Regional da D R E

Vogais efectivos:
- S r. António da Luz Nunes de Castro - Director

de Serviços de Produção da D R I, que substituirá
o Presidente nas suas faltas e impedimentos.

- Eng.º Roberto Gregório Alves Macedo Alves - 
- Especialista de Informático do Grau1, Nível 2,
da D R E.

Vogais suplentes:
- D r. Paulo Jorge Baptista Vieira - Chefe de

Divisão da D R E.
- D r.ª Guida Maria Gouveia Rodrigues Lucas - 

- Chefe de Divisão da D R E. 

Secretaria Regional do Plano e Finanças, 11 de Setembro de
2 0 0 6 .

ACH E F E D O GA B I N E T E, Sílvia Maria Silva Freitas

Av i s o

1 - Faz-se público que, por despacho de Sua Excelência o
Secretário Regional do Plano e Finanças, de 11 de
Agosto de 2006, se encontra aberto, pelo prazo de dez
dias úteis a contar da data da publicação do presente
Aviso no Jornal Oficial, concurso externo de ingresso
para admissão a estágio de um Licenciado em
Sociologia, em regime de Contrato Administrativo de
Provimento, tendo em vista o preenchimento de um
lugar vago de Técnico Superior de 2.ª classe, do quadro
de pessoal da Direcção Regional de Estatística, constante
do mapa anexo ao Decreto Legislativo Regional n.º
16/2004/M, de 16 de Julho. 

2 - O presente concurso rege-se pelas disposições legais do
artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de
Dezembro, republicado pela Lei n.º 44/99, de 11 de
Junho, Decreto Legislativo Regional n.º 4/89/M, de 15
de Fevereiro e Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho,
conjugado com a Resolução do Conselho do Governo n.º
1014/98, de 6 de Agosto, publicado no J O R A M, I Série,
n.º 53.

3 - O concurso é válido apenas para o preenchimento do
lugar acima referido, caducando com o seu pre-
e n c h i m e n t o .

4 - Conteúdo Funcional: Ao estagiário da carreira T é c n i c a
Superior do grupo de pessoal Técnico Superior, compete
conceber e desenvolver projectos, elaborar pareceres e
estudos e prestar apoio técnico no âmbito da respectiva
formação e especialidade.



6 13 de Setembro de 2006II
Número 177

5 - Local de Trabalho: Direcção Regional de  Estatística - 
- Calçada de Santa Clara, n.º 38 - 9004-545 Funchal.

6 - O vencimento será o correspondente ao escalão 1, do
estagiário da carreira Técnica Superior, do grupo de
pessoal Técnico Superior, constante do mapa anexo ao
Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro,
republicado pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, sendo as
regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Regional.

7 - Requisitos de admissão:

7.1 - E S P E C I A I S
De entre indivíduos:
Licenciados em Sociologia.

7.2 - G E R A I S
Satisfazerem os requisitos estabelecidos no n.º 2
do art.º 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de
J u l h o :
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo

nos casos exceptuados por lei especial
ou convenção internacional;

b) Ter dezoito anos completos;
c) Possuir habilitações literárias ou

profissionais legalmente exigidas para
o desempenho do carg o ;

d) Ter cumprido os deveres militares ou
de serviço cívico, quando obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de
funções públicas ou interdito para o
exercício das funções a que se
c a n d i d a t a ;

f) Possuir robustez física e o perfil
psíquico indispensáveis ao exercício da
função e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

8 - Formalização das candidaturas:
As candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento, em papel branco de formato A4, dirigido
a Sua Excelência o Secretário Regional do Plano e
Finanças e entregue pessoalmente ou remetido pelo
correio, registado e com aviso de recepção, à Secretaria
Regional do Plano e Finanças, Avenida Arriaga - 9000-
-528 Funchal, dele constando os seguintes elementos:
a) Identificação completa (nome, filiação, natu-

ralidade, nacionalidade, data de nascimento,
número e data do Bilhete de Identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Quaisquer outros elementos que o candidato

entenda dever indicar por serem relevantes para
a apreciação do seu mérito;

d) Identificação do concurso, mediante referência
ao número e data do Jornal Oficial onde se
encontra publicado o respectivo aviso de
a b e r t u r a .

9 - Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados obrigatoriamente dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:
a) Curriculum Vitae, detalhado e assinado;
b) Certificado de habilitações literárias;
c) Fotocópia do Bilhete de Identidade;
d) Documentos comprovativos de que reúnem os

requisitos gerais de admissão constantes do
ponto 7.2 alíneas a), b), d), e) e f) do presente
a v i s o .

10 - Poderá ser dispensada a apresentação dos documentos
referidos na alínea d) do número anterior, desde que os
candidatos declarem, sob compromisso de honra no
próprio requerimento, que reúnem os referidos
r e q u i s i t o s .

11 - Métodos de selecção:

11.1 - Prova de Conhecimentos Gerais, visa avaliar de
modo global os níveis de conhecimentos da área
do português, de acordo com o nível da
habilitação académica exigível para a carreira
Técnica Superior, bem como os conhecimentos
atinentes aos direitos e deveres da função
pública e deontologia profissional.
a) Natureza e forma - A prova será

teórico-escrita e comportará uma única
fase, de carácter eliminatório.

b) Programa e duração - A p r o v a
obedecerá ao programa de provas de
conhecimentos gerais, aprovado por
despacho n.º 269-A/2000, do Secretá-
rio Regional do Plano, publicado no
J O R A M n.º 217, II Série, de 13 de
Novembro de 2000 e terá a duração
máxima de 1 hora e 30 minutos.

c) Bibliografia ou legislação necessária à
realização das provas:
- Constituição da República

P o r t u g u e s a
- Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16

de Outubro (Estatuto Remune-
r a t ó r i o )

- Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de
Junho (Princípios gerais em
matéria de emprego público
remunerações e gestão de pes-
soal da Administração Pública)

- Decreto-Lei n.º 100/99, de 30 de
Março, alterado pela Lei n.º
117/99, de 11 de Agosto, pelo
art.º 42.º do Decreto-Lei n.º 70-
-A/2000, de 5 de Maio e pelo
Decreto-Lei n.º 157/2001, de 11
de Maio (Regime de férias,
faltas e licenças)

- Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, alterado pelo De-
creto-Lei n.º 407/91, de 17 de
Outubro e pelo Decreto-Lei n.º
218/98, de 17 de Julho e De-
creto Legislativo Regional n.º
9/92/M, de 21 de A b r i l
(Constituição, modificação e
extinção da relação jurídica de
emprego na A d m i n i s t r a ç ã o
P ú b l i c a )

- Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de
Janeiro (Estatuto Disciplinar do
funcionário público)

- Decreto-Lei n.º 413/93, de 23 de
Dezembro (Garantias de isen-
ção da Administração Pública)

11.2 - Avaliação curricular - Visa avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos, considerando e
ponderando, de acordo com as exigências das
funções, os seguintes factores: Habilitações
Académicas, Formação Profissional e Expe-
riência Profissional. 

11.3 - Entrevista profissional de selecção - Visa avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e
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sistemática as aptidões profissionais e pessoais
do candidato.

12 - Nos métodos de selecção será utilizado o sistema de
classificação de 0 a 20 valores.

13 - A classificação final dos candidatos resultará da média
aritmética simples da  classificação obtida na prova de
conhecimentos gerais, na avaliação curricular e na
entrevista profissional de selecção.

13.1 - Na classificação final adoptar-se-á a escala de 0
a 20 valores, considerando-se excluídos os
candidatos que obtenham classificação inferior a
10 valores.

13.2 - Os critérios de apreciação e ponderação
aplicados nos métodos de selecção, bem como o
sistema de classificação final, incluindo a
respectiva fórmula classificativa, constarão de
actas de reunião do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que
s o l i c i t a d a s .

14 - Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer
candidato, em caso de dúvida, a apresentação de docu-
mento comprovativo das suas declarações.

15 - Arelação de candidatos admitidos a concurso e a lista de
classificação final serão afixadas na Direcção Regional
de Estatística - Calçada de Santa Clara, n.º 38 - Funchal.

16 - Regime de Estágio

16.1 - O estágio tem carácter probatório e terá a du-
ração de um ano.

16.2 - Métodos de selecção e avaliação dos estagiários:
a) Relatório de estágio, a apresentar pelo

e s t a g i á r i o ;
b) Classificação de serviço pelo mesmo

o b t i d a ;
c) Frequência em cursos de formação,

quando os tenha havido.

16.3 - Nos métodos de selecção referidos no número
a n t e r i o r, será utilizado o sistema de classificação
de 0 a 20 valores.

16.4 - Aclassificação final dos estagiários resultará da
média aritmética simples da classificação obtida
nas alíneas a), b) e c) do ponto 16.2.

16.5 - Findo o estágio, os estagiários aprovados com
classificação não inferior a 14 valores, serão
providos a título definitivo no seu lugar de
Técnico Superior de 2.ª classe, segundo a
ordenação da lista de classificação final:
Único: Aordenação da lista de classificação final
será feita em função da classificação obtida
pelos estagiários.

17 - Alista de classificação final dos estagiários será afixada
na Direcção Regional de Estatística.

18 - Constituição do júri:
O júri do concurso de admissão a estágio será em
simultâneo o júri de estágio composto por:

Presidente: 
- D r. Paulo Jorge Baptista Vieira - Chefe de

D i v i s ã o .

Vogais efectivos:
- D r.ª Gina Maria Fernandes Granito - T é c n i c o

Superior de 2.ª classe, que substituirá o
Presidente nas suas faltas e impedimentos.

- D r. António Miguel das Dores Martins - T é c n i c o
Superior de 2.ª classe.

Vogais suplentes:
- D r. Luís Eugénio Freitas Jesus - Chefe de

D i v i s ã o .
- D r.ª Maria da Fátima Lemos Silva - A s s e s s o r a .

Secretaria Regional do Plano e Finanças, 11 de Setembro de
2 0 0 6 .

ACH E F E D O GA B I N E T E, Sílvia Maria Silva Freitas
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CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA

IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL

Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direcção

Regional da Administração da Justiça.

Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . 15,91 cada 15,91;
Duas laudas . . . . . . . . . . . . . . . 17,34 cada 34,68;
Três laudas  . . . . . . . . . . . . . . . 28,66 cada 85,98;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . . . 30,56 cada 122,24;
Cinco laudas  . . . . . . . . . . . . . . 31,74 cada 158,70;
Seis ou mais laudas . . . . . . . . . 38,56 cada 231,36

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,29

Anual Semestral
Uma Série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,66 13,75;
Duas Séries . . . . . . . . . . . . . . . . . 52,38 26,28;
Três Séries  . . . . . . . . . . . . . . . . . 63,78 31,95;
Completa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74,98 37,19.

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de Janeiro) e o imposto devido.

Divisão do Jornal Oficial

Divisão do Jornal Oficial

Número 181952/02

O Preço deste número: 2,41 (IVA incluído)


